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Parecer nº 1139, de 2023
Da comissão de defesa e dos direitos das mulheres, sobre o projeto de lei nº 384, de 2021

Trata-se de Projeto de Lei nº 0384/2.021, de iniciativa da Deputada Márcia Lia, que tem por objeto a instituição e definição do Programa Estadual de Erradicação da Pobreza Menstrual. Referido Projeto de Lei assim reza:
PROJETO DE LEI Nº 384, DE 2021

Institui e define diretrizes para Dispõe sobre o Programa Estadual de Erradicação da Pobreza Menstrual

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica instituído, no âmbito Estadual, Programa Estadual de Erradicação da Pobreza Menstrual, que se regerá nos termos desta lei.

Artigo 2º - O Programa Estadual de Erradicação da Pobreza Menstrual tem por objetivo promover informação sobre saúde e higiene menstrual e acesso à políticas, ações educativas e insumos de higiene e saúde menstrual, e terá como prioridades

I. ampliar e promover o acesso às informações sobre saúde, higiene e produtos menstruais;

II. promover à saúde de crianças, adolescentes, mulheres e demais pessoas que menstruam;

III. combater a pobreza menstrual através do acesso à informação e distribuição gratuita de produtos de higiene e saúde menstrual;

IV. combater a desinformação e tabu sobre a menstruação, com a ampliação do diálogo sobre o tema nas políticas, serviços públicos, na comunidade e nas famílias;

V. prevenir e reduzir os problemas de saúde decorrentes da falta de acesso à informações e produtos de higiene e saúde menstrual;

VI. reduzir faltas em dias letivos, prejuízos à aprendizagem e evasão escolar de estudantes em idade reprodutiva;

VII. promover atenção à saúde das mulheres e demais pessoas que menstruam;

VIII. viabilizar materiais educativos, oficinas e campanhas de informação sobre saúde e higiene menstrual pelo estado com ampla divulgação;

IX. fomentar a elaboração e execução de políticas públicas em prol da saúde e higiene menstrual por meio de conferência estadual anual específica sobre o tema;

X. Incluir no programa ás adolescentes, em regime de semiliberdade ou internação em estabelecimentos educacionais de gestão Estadual, às detentas recolhidas nas unidades prisionais do Estado.

Artigo 3º - A Secretaria Estadual de Saúde em conjunto com a Secretaria Estadual de Educação promoverá distribuição gratuita de absorventes higiênicos e produção de materiais, oficinas educativas para a compreensão do ciclo, higiene e saúde menstrual voltados para a qualificação dos seus profissionais no atendimento de crianças, adolescentes, mulheres e demais pessoas que menstruam.

Artigo 4º - Caberá a Secretaria Estadual de Saúde, Educação e Assistência Social, durante a elaboração dos projetos de Lei Orçamentária Anual, estimar a quantidade de insumos para a confecção de campanhas, materiais educativos e oficinas, aquisição e distribuição de absorventes higiênicos, coletores ou “calcinhas” menstruais e produtos farmacológicos e não farmacológicos para o alívio do desconforto menstrual para fornecimento gratuito às pessoas de baixa renda no âmbito de sua atuação durante cada exercício financeiro.

Parágrafo único - Os absorventes higiênicos passam a ser incluídos como “componente obrigatório” das cestas básicas no Estado de São Paulo.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento dos órgãos públicos envolvidos, podendo ser suplementadas, se necessárias.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Inicialmente, necessário consignar, que sob o aspecto Constitucional, a matéria pela qual versa o presente projeto de lei enquadra-se dentro da competência legislativa concorrente prevista no artigo 24, inciso XII
 da Constituição Federal de 1988.
Nesta esteira, a competência suplementar dos Estados, resguardada a competência privativa da União para a normatização da matéria em caráter geral, encontra-se harmonizada com o texto constitucional.
Ainda sobre a perspectiva constitucional, a nossa Carta Magna em seu artigo 6º institui a saúde como um direito social, e por conseguinte, fundamental, irradiando em seu artigo 196 e seguintes o comando às unidades federativas, quanto aos direitos de proteção à saúde da mulher, considerando as suas peculiaridades naturais, em consonância com o princípio da igualdade material em sua concepção aristotélica que estabelece tratamento diferenciado pelo Estado aos indivíduos, na medida de suas desigualdades.
No que tange ao aspecto infraconstitucional, a causa subjacente da propositura legislativa, tem por mote a complementariedade à Legislação Federal aplicável à proteção à mulher, como reconhecimento de sua singularidade frente à família e a sociedade, bem como frente à condição de, infelizmente, ainda ser vítima em diversos aspectos da vida, e especialmente estigmatizada com a questão menstrual.
Neste sentido a presente propositura legislativa, tem por escopo dar concretude as disposições normativas de conteúdo programático do Plano Nacional de Políticas para Mulheres do Governo Federal, exteriorizando a sua natureza educacional de respeito e valorização da mulher, e que envolve a questão de sua saúde.
De igual forma a propositura em questão vem de encontro com vários dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis (ODS) estabelecidos na Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas dentre eles: o Objetivo 1, que tem por escopo acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares; Objetivo 3, que visa assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as idades, incluindo-se o acesso universal aos serviços de saúde sexual e reprodutiva, incluindo planejamento familiar, informação e educação, bem como o Objetivo 5, que tem por fito alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas.
Insta-se ainda consignar que a Organização das Nações Unidas (ONU) reconheceu em 2014 que o direito das mulheres à higiene menstrual é uma questão de saúde pública e de direitos humanos, e que, além disto, apontou que a pobreza menstrual, ou seja, a indisponibilidade de acesso a produtos de higiene e outros produtos necessários neste período menstrual por falta de recursos financeiros evidencia diversos problemas sociais e de saúde, sendo um problema vivenciado mensalmente por 12% da população feminina do planeta, sobretudo as em situação de rua e presidiárias;
Com efeito o relatório resultante da 33ª Sessão da Assembleia Geral do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas, ocorrida em 2016, observa que infraestruturas inadequadas de saneamento afetam de maneira mais intensa a vida das mulheres e das meninas do que a dos homens, devido ao seu papel protagônico nos trabalhos domésticos e de cuidados, ressaltando que a menstruação é estigmatizada e há pressão social para o abandono escolar após a menarca, sendo que “o direito humano à cagua e saneamento inclui o direito de todos a produtos de higiene menstrual seguros e acessíveis, que devem ser subsidiados ou providos gratuitamente quando necessários”
;
Tais vetores programáticos se chocam com a realidade nacional em que, conforme o conteúdo dos considerandos constantes do Ofício nº 160/2021 do Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher da Defensoria Pública do Estado de São Paulo em que aponta números assustadores, tais como a estimativa de que uma mulher gaste em entre R$ 3 mil reais e R$ 8 mil reais ao longo de sua vida menstrual com absorventes e que a renda anual dos 5% mais pobres da população é de R$ 1.920,00 e, portanto, as mulheres dentro desta faixa de renda precisam trabalhar até 4 anos para custear os absorventes que usarão ao longo da vida
.
No mesmo sentido é estarrecedor os informes de que no Brasil, 1,24 milhão de meninas não tenham à sua disposição papel higiênico nos banheiros nas escolas em que estudam, dentre as quais 66,1% são pretas/pardas, e de que quase nenhuma disponibiliza sabão para que as alunas lavem as mãos após o uso do banheiro, sendo que do total, 62,6% são pretas e pardas
.
Tal realidade para o Estado de São Paulo, revela que quase 40% das alunas não dispõem de itens básicos de higiene em suas escolas
Quanto as políticas públicas desenvolvidas no Estado de São Paulo, verifica-se a existência do Programa Dignidade Íntima do Estado de São Paulo, instituída pela Lei nº 17.525/2022, o qual prevê investimento de mais de 30 milhões para compra de itens de higiene menstrual, com objetivo de beneficiar principalmente estudantes em situação de vulnerabilidade econômica, mas que, quando em confronto com as estatísticas apresentadas, se mostra tal aporte insuficiente, o que reforça a necessidade do presente projeto como diretriz de política pública
;
Destarte, por tais fatores, não vislumbra-se impedimento de qualquer matiz a que o Projeto em destaque se transforme em Lei, reconhecendo o caráter positivo de valorização da mulher no ambiente de trabalho, razão pela qual voto favoravelmente ao desenvolvimento válido e regular de seu respectivo processo legislativo.
É como voto, submetendo à apreciação de meus pares as presentes razões.
Ana Perugini - Relatora

APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA ANA PERUGINI, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 12/9/2023.

Valeria Bolsonaro - Presidente

Valeria Bolsonaro
Favorável ao voto da relatora 

Ana Perugini
Favorável ao voto da relatora 

Maria Lúcia Amary
Favorável ao voto da relatora 

Ediane Maria
Favorável ao voto da relatora 

Clarice Ganem
Favorável ao voto da relatora 

Marcio Nakashima
Favorável ao voto da relatora 

� Art. 24 Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 


(...) 


XII - previdência social, proteção e defesa da saúde





� https://livreparamenstruar.org


� https://www.unicef.org/brazil/relatorios/menstruacao-na-pandemia-e-outras-coisinhasmais


� https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicefunfpa_maio2021.pdf


� 31 Disponível em: https://www.saopaulo.sp.gov.br/spnoticias/orgaos-governamentais/secretaria-daeducacao/governo-de-sp-publica-decreto-que-estabelece-o-programa-dignidade-intima-nas-escolas/
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